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OFÍCIO GP nº 559/CMRJ  EM 29 DE DEZEMBRO DE 2022.
 

Senhor Presidente,
 

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar o recebimento do Ofício M-A/nº 925, de 26 de 
dezembro de 2022, que encaminha o autógrafo do Projeto de Lei nº 1609-A, de 2022, de autoria do 
Poder Executivo, que "Dá nova redação ao inciso IX do art. 61 da Lei nº 691, de 24 de dezembro 
de 1984, referente à isenção de IPTU para imóveis utilizados por empresas da indústria 
cinematográfica, e dá outras providências", cuja segunda via restituo com o seguinte 
pronunciamento.

 
Conquanto nobre e louvável o escopo do Projeto apresentado por essa egrégia Casa de Leis, o 

mesmo não poderá lograr êxito em sua totalidade.
 
Inicialmente, cabe registrar que a Constituição federal, através do seu art. 2º, consagra o princípio 

da separação dos poderes.
Constituição federal
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.
 

Nesse sentido, o que se pretende ver consagrado nesta proposta legislativa está afeto a 
ato de gestão do Poder Executivo, por meio de atribuições específicas de seus órgãos internos.

 
Com efeito, o disposto nos artigos 3º, 6º e 7º da proposta é matéria de estrita competência do 

Chefe do Poder Executivo, a quem incumbe dispor, com exclusividade, sobre os planos e programas 
municipais, regra constante no art. 71, inciso II, alínea "e" c/c o art. 44, inciso III da Lei Orgânica do 
Município do Rio de Janeiro - LOMRJ.

 
Portanto, ao imiscuir-se em seara que não lhe não é própria, o Poder Legislativo Municipal violou 

o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, estabelecido no artigo 2º da Constituição 
da República Federativa do Brasil e repetido, com arrimo no princípio da simetria, nos artigos 7º e 39 
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e da LOMRJ, respectivamente.

 
Pelas razões expostas, sou compelido a sancionar parcialmente o Projeto de Lei nº 1609-A, de 

2022, vetando-lhe os artigos 3º, 6º e 7º, em razão dos vícios apontados.
 
Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e distinta 

consideração.
 

EDUARDO PAES
 

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

 
LEI Nº 7.752, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022.

 
Dá nova redação ao inciso IX do art. 61 da Lei nº 691, de 24 de dezembro de 
1984, referente à isenção de IPTU para imóveis utilizados por empresas da 
indústria cinematográfica, e dá outras providências.

 
Autor: Poder Executivo.



 
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º O inciso IX do art. 61 da Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
 

"Art. 61. (...)
 
(...)
 
IX - até 31 de dezembro de 2030, os imóveis utilizados por empresas da indústria cinematográfica, 
por laboratórios cinematográficos, por estúdios de filmagem e de sonorização, por locadoras de 
equipamentos de iluminação e de filmagem de cinema e de vídeo e por distribuidores que se 
dediquem, exclusivamente, a filmes brasileiros, naturais ou de enredo;
 
(...)" (NR)

 
Art. 2º A isenção prevista no inciso IX do art. 61 da Lei nº 691, de 1984, com a redação dada pelo art. 
1º desta Lei, fica condicionada a seu reconhecimento pelo órgão municipal competente, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo, mesmo com relação a imóveis que já foram beneficiários com 
base na redação anterior daquele inciso.
 
Art. 3º VETADO.
Parágrafo único. VETADO.
 
Art. 4º O inciso II do §1º do artigo 3º da Lei nº 3.895, de 12 de janeiro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 3º (…)
§1º (...)
II - cujo pagamento integral do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e das 
Taxas Fundiárias não tenha sido feito até o último dia útil de novembro do exercício de referência, 
ressalvado o disposto no § 2º.
(...)". (NR)

 
Art. 5º O disposto no inciso II do §1º do art. 3º da Lei nº 3.895, de 2005, não autoriza a restituição de 
qualquer quantia paga anteriormente à data de publicação desta Lei, aplicando-se o novo prazo 
estabelecido no dispositivo supramencionado a partir do exercício de 2022.
 
Art. 6º VETADO:
 
Art. 7º VETADO:
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

EDUARDO PAES


